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RESUMO 

 

ALEM, Nichollas de Miranda. O Direito Econômico da Cultura: uma análise dos gastos 

públicos indiretos com cultura. 338 p. Dissertação (Mestrado) – Faculdade de Direito da 

Universidade de São Paulo, São Paulo, 2017. 

 

Este trabalho tem como objetivo analisar juridicamente as políticas culturais baseadas em 

gastos públicos indiretos. A Constituição Federal de 1988 consagrou a promoção do 

desenvolvimento como objetivo fundamental da República Federativa do Brasil. Esse 

programa exige do Estado uma postura ativa e propositiva em busca da concretização 

desse fim. Porém, no âmbito cultural, nos últimos vinte e cinco anos, prevaleceram 

políticas baseadas na atuação mínima do Poder Público. Nesse sentido, buscou-se 

compreender se o regime jurídico das políticas econômico-tributárias para a cultura é 

adequado ao programa constitucional de promoção do desenvolvimento. Na primeira 

parte do trabalho, apresentaremos as justificativas e a delimitação dos contornos da 

pesquisa, explicitando o quadro teórico ao qual nos filiamos e nos orientamos. Em 

seguida, trataremos dos fundamentos do Direito Econômico da Cultura, de modo a 

sistematizar o instrumental teórico necessário para a análise proposta. O Direito 

Econômico da Cultura, enquanto capítulo do Direito Econômico, pode ser definido como 

um conjunto de técnicas jurídicas utilizadas pelo Estado para realização de sua política 

econômico-cultural, especialmente, para a correção das insuficiências do mercado e 

satisfação das necessidades culturais dos indivíduos. Por fim, abordaremos as políticas 

econômico-tributárias, com um enfoque no mecenato do Programa Nacional de Apoio à 

Cultura (Lei Rouanet). 

 

 

 

Palavras-chave: Direito Econômico. Cultura. Política econômico-tributária. 

Desenvolvimento cultural. Lei de Incentivo à Cultura. Gastos públicos indiretos. 
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ABSTRACT 

 

ALEM, Nichollas de Miranda. The Economic Law of Culture: an analysis of indirect 

public spending with culture. 338 p. Dissertation (Master) – Faculdade de Direito da 

Universidade de São Paulo, São Paulo, 2017. 

 

The purpose of this dissertation is to legally analyze the cultural policies based on indirect 

public spending. The Federal Constitution of 1988 established the national development 

as a fundamental objective of the Federative Republic of Brazil. This program demands 

from the State an active and purposeful posture for the achievement of this goal. However, 

in the cultural sphere, over the past twenty-five years, policies based on the minimum 

State prevailed. Thus, the objective here is to understand if the legal regime of the 

economic and tax policies regarding culture are suitable to the constitutional development 

program. In the first part of the dissertation, we will provide the objective and limits of 

the research in order to explain the theoretical framework, which we insert ourselves and 

also use as guidance. Following this, we will approach the foundations of the Economic 

Law of Culture to systematize the theoretical instruments necessary for our analysis. The 

Economic Law of Culture, understood as a chapter of Economic Law, can be defined as 

a set of legal mechanisms used by the State to carry out its economic and cultural policy, 

especially for correcting market failures and satisfying the cultural needs of individuals. 

Finally, we shall discuss the economic and tax policies focusing on the patronage of the 

National Support Program for Culture (Rouanet Law). 

 

 

Keywords: Economic Law. Culture. Economic Policy. Cultural development. Tax 

incentives law for culture.  Indirect public spending. 
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UFRJ - Universidade Federal do Rio de Janeiro 
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I. INTRODUÇÃO 

 

“Quando a capacidade criativa do homem se volta para a 

descoberta de suas potencialidades, e ele se empenha em 

enriquecer o universo que o gerou, produz-se o que chamamos 
desenvolvimento. Este somente se efetiva quando a acumulação 

conduz à criação de valores que se difundem na sociedade. A 

ciência do desenvolvimento preocupa-se com dois processos de 
criatividade. O primeiro diz respeito à técnica, ao empenho do 

homem de dotar-se de instrumentos, de aumentar sua capacidade 

de ação. O segundo refere-se ao significado de sua atividade, aos 
valores com que o homem enriquece seu patrimônio existencial. 

” – Celso Furtado1 

 

 Celso Furtado foi, sem sombra de dúvidas, um dos maiores pensadores brasileiros. 

Nascido na cidade de Pombal, no sertão da Paraíba, em 1920, graduou-se na Faculdade 

Nacional de Direito da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), doutorando-se na 

Universidade de Paris-Sorbonne. Furtado integrou a Comissão Econômica para a 

América Latina (CEPAL), ajudou a criar a Superintendência de Desenvolvimento do 

Nordeste (SUDENE), foi Ministro do Planejamento do Brasil de João Goulart e Ministro 

da Cultura no governo de José Sarney – para mencionar apenas algumas de suas 

ocupações.2 

 A partir da década de 1970, incorporou o tema da cultura mais assertivamente em 

seus trabalhos e, em uma de suas últimas obras, chegou a afirmar que se a política do 

desenvolvimento deseja enriquecer a vida dos homens, a sua dimensão cultural deverá 

prevalecer sobre todas as demais.  Por que um homem que dedicara sua vida a pensar a 

questão do desenvolvimento nacional concluíra que a cultura é o ponto central desse 

fenômeno? 

 As investigações de Celso Furtado nos instigaram a aceitar o desafio de pesquisa 

lançado pelo autor para pensar os novos caminhos de superação do subdesenvolvimento.3 

Em nosso caso, tentaremos colaborar com esse debate percorrendo os espaços de 

intersecção entre os temas do Direito e da Cultura. No campo da dogmática jurídica, 

optamos por trabalhar pelo instrumental teórico do Direito Econômico, justamente, por 

                                                
1 FURTADO, Celso. O capitalismo global. 7ª Edição. São Paulo: Paz e Terra, 1998, p. 47. 

 
2 Cf. FURTADO, Celso. Obra autobiográfica. Organização de Rosa Freire d'Aguiar. São Paulo: 

Companhia das Letras, 2014. 

 
3  Cf. FURTADO, Celso. O capitalismo global. Op. Cit. FURTADO, Celso. O longo amanhecer: reflexões 

sobre a formação do Brasil. 2ª edição. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1999. FURTADO, Celso. Em busca de 

um novo modelo: reflexões sobre a crise contemporânea. 2ª Edição. São Paulo: Paz e Terra, 2002. 
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oferecer uma tripla funcionalidade: enquanto ramo do direito, enquanto método e 

enquanto economia política da forma jurídica. Nesse sentido, parece ser o instrumento 

mais adequado para compreender as intersecções entre a economia, política, cultura e 

direito. 

 Tomamos como ponto de partida a constatação de que a Constituição Federal de 

1988 consagrou um determinado programa de desenvolvimento, orientado à 

transformação das estruturas sociais, econômicas e culturais do país em busca da 

promoção do bem-estar dos indivíduos. Esse programa exige do Estado uma postura ativa 

e propositiva, organizando-se pelo planejamento e implementando políticas públicas em 

prol desse desenvolvimento. 

 Desse modo, precisávamos investigar se o regime jurídico das políticas culturais 

brasileiro era condizente com esse programa constitucional. Essa pesquisa nos obrigou a 

estabelecer alguns fundamentos para um novo capítulo teórico dentro do Direito 

Econômico, especialmente, dedicado ao tema da cultura, suas especificidades e 

complexidade. 

Dentre os diversos modelos de políticas culturais existentes, debruçamo-nos sobre 

as políticas econômico-tributárias por ao menos três motivos metodológicos. Em 

primeiro lugar, por terem se firmado como o modelo predominante de política cultural no 

Brasil nos últimos vinte e cinco anos – o que pode ser atestado pelo comparativo entre os 

gastos públicos diretos e indiretos realizados nesse campo. Ademais, são aquelas 

políticas culturais com maior disponibilidade de informações, indicadores, livros e 

demais fontes de pesquisa. Finalmente, as frequentes controvérsias e denúncias a respeito 

de algumas dessas políticas, tais como a “Lei Rouanet”, levou-nos a esboçar a hipótese 

de que estas sequer cumpririam seus próprios objetivos legais e institucionais. 

 O presente trabalho propôs-se, então, a responder ao seguinte questionamento: o 

regime jurídico das políticas econômico-tributárias para a cultura é adequado ao 

programa constitucional de promoção do desenvolvimento?  

 Nossa tese é que as políticas econômico-tributárias, enquanto instrumentos 

indutores do comportamento humano – pautadas na economia política e ideologia do 

Estado mínimo – não podem promover as reformas estruturais necessárias à superação 

do subdesenvolvimento, conforme ordenado na Constituição Federal. Para demonstrar 

nosso ponto de vista, organizamos a dissertação em três partes. 

 No primeiro capítulo, dedicamo-nos a tecer as justificativas e delimitação do tema 

e pesquisa sintetizados em cinco questionamentos: (1) Por que um trabalho sobre a 
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Cultura?; (2) Por que o Direito Econômico; (3) Por que destacar o Plano Nacional de 

Cultura?; (4) Por que tratar das políticas econômico-tributárias; e (5) Por que não um 

trabalho de direito comparado? Tal ordem de esclarecimentos fez-se necessária para 

justificar com maior aprofundamento nossa forma de abordagem, delimitar os contornos 

de nossa pesquisa e explicitar o quadro teórico ao qual nos filiamos e nos orientamos. 

 Em seguida, trataremos dos fundamentos do Direito Econômico da Cultura, de 

maneira a sistematizar o instrumental teórico necessário para uma análise jurídica das 

políticas econômico-culturais. Nesse sentido, organizamos o capítulo de modo a expor: 

(1) os autores pioneiros que ajudaram a iluminar nossos caminhos de pesquisa, (2) as 

considerações sobre o mercado de bens e serviços culturais, explicitando suas 

peculiaridades; (3) uma proposta de noção e objeto de Direito Econômico da Cultura; (4) 

as formas de atuação do Estado no campo da cultura; e (5) reflexões sobre a importância, 

estrutura e função do Plano Nacional de Cultura. 

 Desde já, propomos o Direito Econômico da Cultura como um conjunto de 

técnicas jurídicas utilizadas pelo Estado para realização de sua política econômico-

cultural, especialmente, para a correção das insuficiências do mercado e satisfação das 

necessidades culturais dos indivíduos. Nesse sentido, está vocacionado à superação do 

subdesenvolvimento, pela eliminação da dependência cultural-tecnológica e promoção 

da homogeneização social, com vistas a promover o bem-estar da população com o pleno 

exercício dos direitos culturais. 

 Em terceiro e último momento, trataremos propriamente das políticas econômico-

tributárias para a cultura. Iniciaremos este capítulo retomando a economia política nelas 

expressa. Na sequência, discorreremos sobre as espécies de políticas existentes no 

ordenamento brasileiro, tais como o “Vale-Cultura” e “Lei do Audiovisual”. Em cada 

tópico, buscamos indicar a representatividade de cada um desses instrumentos no 

montante total de gastos indiretos do governo. Com o intuito de verificar nossa hipótese, 

propomos um ensaio de análise sobre os resultados do mecenato do Programa Nacional 

de Apoio à Cultura. Dedicamos os últimos tópicos da dissertação à reflexão dos possíveis 

caminhos de correção das distorções das leis de incentivo, a partir das ponderações 

trazidas pelo Direito Econômico da Cultura e das lições aprendidas com a recente política 

de fomento ao audiovisual brasileiro. 

O desenvolvimento deste trabalho se pautou especialmente no método hipotético-

dedutivo, partindo-se da colocação de um problema para a construção de nosso modelo 

teórico e do respectivo teste da hipótese. O método dialético é usado apenas 
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incidentalmente para confrontar nossas conclusões a respeito dos resultados do mecenato 

das leis de incentivo. Em ambos os casos, valemo-nos especialmente da pesquisa 

bibliográfica – sobretudo aquela referente à economia da cultura e ao Direito Econômico 

– e de indicadores econômicos e socioculturais. 

Contudo, historicamente, a cultura é matéria negligenciada pelo Estado brasileiro, 

ocupando papel secundário na agenda política. Isso se reflete no baixo índice de políticas 

sólidas e perenes; na parca atividade parlamentar; em recursos orçamentários escassos; 

na quantidade e qualidade dos indicadores; nas constantes crises e reformas institucionais 

de suas pastas e no baixo grau de judicialização do assunto. Por vezes, as informações 

colhidas por nós dentro de um mesmo órgão mostravam-se contraditórias. Some-se a isso 

a reduzida bibliografia jurídica dedicada à cultura e o desinteresse da academia no 

oferecimento de cursos e linhas de pesquisa especializadas nesse tema. 

 Logo, confrontou-se com um “quase” vazio normativo e teórico que, por um lado, 

lança um desafio à fundamentação de nossa dissertação, mas que, por outro, concede a 

oportunidade de criações e experimentos no campo do raciocínio e das instituições 

jurídicas. Nosso trabalho, a rigor, não se ocupou de preencher tais espaços. Ao invés, 

quisemos oferecer algumas bases para auxiliar futuras pesquisas, por exemplo, 

sistematizando a bibliografia relevante referente aos nossos tópicos. Por esse motivo, não 

nos dedicamos a destrinchar e exaurir esta ou aquela corrente de pensamento. Queremos 

aqui situar o debate, estabelecer alguns dos fundamentos do Direito Econômico da 

Cultura e apresentar os resultados de nossa pesquisa. Não intencionamos, pois, cravar 

conclusões pretensamente irrefutáveis. 

 O enfrentamento desses desafios, em busca de uma resposta à indagação proposta, 

tornou-se fundamental por ao menos quatro motivos. 

Primeiramente, a cultura continua ocupando lugar periférico e secundário nos 

debates de políticas públicas. Isso ocorre mesmo quando existe um relativo consenso 

sobre a importância econômica, social, política e simbólica dos bens e serviços culturais 

na contemporaneidade, sobretudo, enquanto vetores estratégicos de desenvolvimento. 

Ademais, o fenômeno de economização das esferas da vida, que atinge também a 

cultura e o direito, faz com que os esforços da ação humana estejam direcionados, 

prioritariamente, para a produção e acumulação de riquezas materiais. Entendemos que a 

cultura e a ciência jurídica, em especial pelo olhar do positivismo, podem nos auxiliar a 

fixar os legítimos meios e fins de nossa sociedade a partir de nossas próprias expectativas 

e valores. 
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Devemos ainda reconhecer que as peculiaridades do fenômeno cultural exigem do 

jurista e do próprio Direito Econômico um olhar atento às especificidades do mercado 

cultural, das demandas dos indivíduos e coletividades a respeito de direitos culturais, do 

papel do simbólico, da influência da cultura nas relações de poder e assim por diante. Em 

outras palavras, era necessário bosquejar um “novo capítulo” do Direito Econômico 

dedicado à cultura. 

Por último, mas não menos importante, nosso reconhecimento de que ainda não 

foi possível implementar o conjunto de reformas estruturais que permitissem nossa 

superação do subdesenvolvimento. Toda criatividade, talento e riqueza da cultura 

brasileira têm muito a contribuir com o processo de desenvolvimento que, em nossa 

realidade, nunca será um fenômeno natural e espontâneo.4 

Estes apontamentos serão retomados e aprofundados no decorrer da dissertação. 

Em suma, esperamos que os resultados do trabalho possam colaborar com o 

aprimoramento dos debates sobre cultura e desenvolvimento, especialmente, no campo 

jurídico, oferecendo um instrumental teórico para futuras pesquisas e demonstrando como 

o modelo predominante de políticas econômico-tributárias devem ser reformadas para 

adequá-las ao programa constitucional. 

Finalmente, para nos inspirarmos ao começo dessa empreitada, aproveitamos as 

palavras do dramaturgo Ariano Suassuna: 

 

A classe dirigente brasileira até o século XVIII se orgulhava do 
que tinha de português e se envergonhava do que nós temos de 

índio e de negro. No século XIX, a classe dirigente brasileira 

passou a se envergonhar até do que temos de português. Passou 
a querer ser francesa. E atualmente, caricatamente, quer ser 

americana. Querem transformar o Brasil num Estados Unidos de 

segunda ordem. Eu não quero que o Brasil seja os Estados Unidos 
de segunda ordem. Eu não quero que o Brasil seja os Estados 

Unidos nem de primeira, quanto mais de segunda. Eu quero que 

o Brasil seja um Brasil de primeira, com nossas características 

próprias, sem renunciar às nossas peculiaridades de povo.5 
 

 

                                                
4 Temos consciência de que o diagnóstico sobre a permanência da situação do subdesenvolvimento, 

conforme descrita na teoria estruturalista, não é consenso acadêmico ou político. Não obstante, tomamos a 

liberdade de incorporá-la ao presente trabalho como pressuposto teórico. Em outros termos, não 

intencionamos aqui resumir ou defender o pensamento de Celso Furtado. 

 
5 Trecho da palestra de Ariano Suassuna apresentada no Tribunal Superior do Trabalho, no dia 18 de abril 

de 2012. Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=8ieVa2tVPac. Acesso realizado em 

19.10.2016 

https://www.youtube.com/watch?v=8ieVa2tVPac
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V. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

“O essencial da cultura, não esqueçamos, reside em que ela é a 

resposta aos problemas permanentes do homem. E, neste sentido, 

o mais importante para nós que pensamos em cultura, é a 
capacidade criativa do homem. É aqui que está a ligação com o 

presente, com a luta pela democratização do país, pelo direito de 

participar da invenção do próprio futuro.” – Celso Furtado389 
 

A cultura é o que há de mais humano. Está em sua pele, mente e coração. Na 

cultura estão expressas nossas identidades, crenças, sonhos, esperanças, criatividade, 

talentos, costumes e valores. Ela serve de elo de reflexão e transformação entre nosso 

passado, presente e futuro. Somente na cultura e pela cultura podemos compreender e 

planejar a ação humana em favor do progresso material, intelectual e espiritual, do bem-

estar dos indivíduos e das coletividades. 

Em um mundo globalizado e economicizado, a cultura pode ajudar a redefinir os 

rumos da ação humana, trocando a busca incessante pela acumulação de capital pelas 

aspirações legítimas e autênticas do ser humano. A cultura talvez seja uma deriva 

programada que, sem delinear os caminhos imutáveis, oferece horizontes aos quais 

podemos perseguir e nos agarrar. Não há sujeito sem cultura, mas é preciso reconquistar 

as capacidades de vivenciar e revolucionar a própria cultura. 

Com o fim da Segunda Guerra Mundial, intensificou-se o processo de positivação 

das demandas e necessidades culturais dos indivíduos e coletividades na figura dos 

direitos culturais. A antiga e consagrada abstenção do Estado nos assuntos culturais da 

sociedade, a fim de garantir as liberdades culturais, já não era aceitável. A efetivação 

dessa “nova” categoria de direitos humanos exigiu do Poder Público uma postura 

propositiva na elaboração e implementação de políticas públicas. 

 Sobretudo a partir dos anos sessenta, evidenciou-se o valor econômico dos bens e 

serviços culturais, bem como o grau de especificidade do mercado cultural – que obrigava 

a revisão de alguns pressupostos teóricos da teoria econômica. O interesse em promover 

os setores culturais como eixos estratégicos de crescimento econômico fez com que o 

Estado ampliasse sua função regulatória e desenvolvesse instrumentos de política 

econômica voltados especificamente para esse campo. 

 Não por acaso, o tema da cultura (e sua relação com a economia) acabou ganhando 

espaço privilegiado nos debates das teorias do desenvolvimento, que nessa mesma época, 

                                                
389 FURTADO, Celso. Discurso de Posse no Ministério da Cultura. In: FURTADO, Rosa Freire d`Aguiar. 

Ensaios sobre Cultura e o Ministério da Cultura. Op. Cit., p. 53 
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buscavam incorporar novos elementos em suas análises. O conjunto de transformações 

engendradas sobretudo no decorrer do século XX, que movimentaram um processo de 

ampliação das funções públicas e de reposicionamento ideológico e institucional sobre o 

papel do Estado, também se referiram, portanto, ao campo da cultura. 

 Eis que o Poder Público passou a se organizar, juridicamente, para lidar com as 

novas e complexas questões culturais que já não podiam ser resolvidas pelo paradigma 

abstencionista. Nesse sentido, damos o nome de Direito Econômico da Cultura ao 

conjunto de técnicas jurídicas utilizadas pelo Estado para realização de sua política 

econômico-cultural, especialmente, para a correção das insuficiências do mercado e 

satisfação das necessidades culturais dos indivíduos.  

As finalidades essenciais dessa política estão positivadas em nosso próprio 

ordenamento. No nosso entender, o objetivo primordial do Estado, no campo da cultura, 

é promover o desenvolvimento cultural, que corresponde ao bem-estar atingido pelo pleno 

exercício dos direitos culturais – conforme previsão dos artigos 3º, 215, 216, 216-A e 

219, da Constituição Federal, especialmente. 

O desenvolvimento cultural corresponde a um conjunto de reformas estruturais 

com vistas à eliminação da dependência cultural-tecnológica e promoção da 

homogeneização social. Sem isso, é impossível vislumbrar o pleno exercício dos direitos 

culturais. Portanto, a dimensão cultural do programa furtadiano de superação do 

subdesenvolvimento também está inserida e incorporada ao texto constitucional, fixando 

as diretrizes da atuação do Estado no campo da cultura. 

Em nossa síntese, o Direito Econômico da Cultura, enquanto conjunto de técnicas 

jurídicas utilizadas pelo Estado para realização de sua política econômico-cultural, 

voltada à correção das insuficiências do mercado e satisfação das necessidades culturais 

dos indivíduos, vocaciona-se para a superação do subdesenvolvimento em sua dimensão 

cultural. O bem-estar da população com a plena garantia e exercício dos direitos culturais 

depende, portanto, de uma política propositiva em prol da realização do programa 

constitucional. 

Logo, o Estado atua no campo da cultura prestando serviços públicos ou 

intervindo por direção, indução e participação na atividade econômica dos setores 

culturais. A organização e racionalização dessas diversas formas de atuação fica a cargo 

do planejamento cultural. Desse modo, o Plano Nacional de Cultura, previsto no artigo 

215, parágrafo terceiro, da Constituição, instituído pela Lei n.º 12.343/2010, é o marco 

legal das políticas federais de cultura no país, estabelecendo objetivos, princípios, 
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instrumentos de avaliação e outras diretrizes para a atuação do Estado no campo da 

cultura. 

As políticas econômico-tributárias da cultura, e as normas que lhes dão suporte, 

estão sujeitas ao programa constitucional e ao arranjo jurídico-institucional estabelecido 

pelo Plano Nacional de Cultura. Não obstante, grande parte dessas políticas, também 

conhecidas como leis de incentivo à cultura, decorrem da matriz ideológica liberal, que 

delega ao mercado a opção das atividades e manifestações culturais merecedoras de apoio 

e fomento. 

Por conseguinte, isso faz com que nem sempre os resultados obtidos pelas 

políticas baseadas em incentivos fiscais caminhassem no sentido dos objetivos previstos 

nas leis que as instituíram, no planejamento cultural ou na própria constituição. Como 

vimos, esse é justamente o caso do mecenato da Lei Rouanet, que concentra recursos 

financeiros em alguns proponentes, alguns tipos de projetos e alguns estados do país. 

A despeito dos reconhecidos gargalos e distorções das leis de incentivo, verifica-

se que as políticas econômico-tributárias continuam vigorando como a principal forma de 

política cultural – o que pode ser atestado pelo comparativo de gastos diretos e indiretos 

com o setor. Isso ocorreu mesmo nas gestões governamentais que pretenderam romper 

com o modelo liberal e retomar o papel propositivo do Estado no campo da cultura. 

Daí nossa possibilidade de responder à indagação inicial proposta como linha 

investigativa do presente trabalho: o regime jurídico das políticas econômico-tributárias 

para a cultura é adequado ao programa constitucional de promoção do 

desenvolvimento? 

Se adotadas como modelo único ou predominante de política cultural, seremos 

obrigados a responder negativamente. Isso porque os mecanismos indutores de 

intervenção do Estado não podem lidar com o desafio da superação do 

subdesenvolvimento. Em outras palavras, as leis de incentivo por si só não possuem o 

condão de promover as reformas estruturais necessárias para superar e eliminar a 

dependência cultural-tecnológica e promover a homogeneização social, de modo a 

garantir o pleno exercício dos direitos culturais. 

O regime normativo das políticas econômico-tributárias somente será adequado 

ao programa constitucional se compreender a diversificação de instrumentos de políticas 

e técnicas jurídicas aptas a lidar com toda a complexidade do fenômeno cultural. O caso 

do setor audiovisual no Brasil é ilustrativo, na medida em que as leis de incentivo 

ajudaram a alavancar a produção, sem consolidar economicamente o setor e não sanando 
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gargalos históricos como o da distribuição. Isso foi reconhecido pela própria Agência 

Nacional de Cinema, que passou a atuar de maneira “corretiva”, amparada pelos recursos 

do Fundo Setorial do Audiovisual. 

O percurso transcorrido durante esta dissertação nos permite identificar algumas 

questões fundamentais da agenda de pesquisa do Direito Econômico da Cultura para os 

próximos anos: (i) aprofundar o estudo entre os campos de convergência das disciplinas 

Direito Econômico e Economia Política da Cultura; (ii) explorar a vasta experiência de 

políticas econômico-tributária de outros países para a cultura; (iii) investigar métodos 

jurídicos de avaliação de políticas públicas e das normas que lhes dão suporte; (iv) 

oferecer técnicas jurídicas inovadoras para instrumentalizar a política econômico-cultural 

do Estado. 

Nesse contexto, os pesquisadores terão como grande desafio situar a cultura no 

centro das ações humanas pelo desenvolvimento, ora como meio, ora como fim desse 

processo. Esperamos que o Direito Econômico da Cultura possa contribuir para que, a 

partir de nossa própria cultura, ou seja, nossos valores, objetivos, talentos, criatividade, 

sonhos e formas de ver o mundo, possamos responder aos velhos questionamentos: o que 

queremos ser, onde queremos chegar, como seremos e como chegaremos. 
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ANEXO I – COMPARATIVO ENTRE PROJETOS APROVADOS, CAPTAÇÃO 

DE RECURSOS, APOIADORES, PIB, ARRECADAÇÃO TRIBUTÁRIA E 

POPULAÇÃO EM 2013 

 

Fonte: elaborado pelo autor a partir de dados do Salic Net, IBGE e Receita Federal 
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ANEXO II - 10 MAIORES APOIADORES DA LEI ROUANET ENTRE 2005 E 

2015 E PARTICIPAÇÃO NO TOTAL APOIADO 

Ano # Empresa 
Vl. Incentivado 

(em R$) 

Total dos 10 

maiores 

apoiadores (em 

R$) 

Total apoiado 

(em R$) 

Participação 

dos 10 

maiores no 

ano (em %) 

2005 

1 Petróleo Brasileiro S. A - Petrobrás 200.976.202,10 

317.403.073,88 859.571.783,84 36,93% 

2 Banco do Brasil S.A 24.096.095,17 

3 Vale S/A 21.544.848,22 

4 Centrais Elétricas Brasileiras S/A - ELETROBRÁS 15.372.423,48 

5 Gerdau Açominas S.A 13.968.938,58 

6 Banco Banestado S.A. 10.000.000,00 

7 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - 

BNDES 
9.163.341,16 

8 Petrobrás Distribuidora S.A 7.784.552,68 

9 Telemar Norte Leste S.A 7.629.620,39 

10 Mineração Brasileiras Reunidas S/A - MBR 6.867.052,10 

2006 

1 Petróleo Brasileiro S. A - Petrobrás 225.912.044,91 

355.107.846,37 932.496.915,30 38,08% 

2 Banco do Brasil S.A 25.513.767,19 

3 Centrais Elétricas Brasileiras S/A - ELETROBRÁS 24.022.719,81 

4 Vale S/A 17.232.153,98 

5 Banco Bradesco S/A 14.986.903,00 

6 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - 

BNDES 
11.624.058,85 

7 Bradesco Vida e Previdência S/A 9.935.366,43 

8 Telemar Norte Leste S.A 9.076.154,94 

9 Mineração Brasileiras Reunidas S/A - MBR 8.911.781,50 

10 Gerdau Açominas S.A 7.892.895,76 

2007 

1 Petróleo Brasileiro S. A - Petrobrás 181.274.751,55 

343.597.491,83 1.230.717.156,83 27,92% 

2 Vale S/A 34.804.832,01 

3 Banco do Brasil S.A 21.916.942,52 

4 Telecomunicações de São Paulo S.A 21.755.810,34 

5 Banco Bradesco S/A 20.521.329,90 

6 Centrais Elétricas Brasileiras S/A - ELETROBRÁS 15.721.185,48 

7 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - 

BNDES 
13.426.254,63 

8 CSN - Companhia Siderúrgica Nacional 12.039.609,77 

9 Bradesco Vida e Previdência S/A 11.184.295,00 

10 Cemig Distribuição S.A 10.952.480,63 

2008 

1 Petróleo Brasileiro S. A - Petrobrás 152.862.033,78 

318.119.659,22 1.098.978.771,77 28,95% 

2 Vale S/A 29.430.515,82 

3 Banco do Brasil S.A 25.354.028,22 

4 Centrais Elétricas Brasileiras S/A - ELETROBRÁS 23.843.587,10 

5 Banco Bradesco S/A 19.578.614,50 

6 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - 

BNDES 
16.263.785,90 

7 Telecomunicações de São Paulo S.A 15.426.725,75 

8 Bradesco Vida e Previdência S/A 14.618.343,55 

9 Companhia Siderúrgica Paulista S.A - COSIPA 10.475.019,93 
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10 Cemig Distribuição S.A 10.267.004,67 

2009 

1 Petróleo Brasileiro S. A - Petrobrás 131.874.889,24 

350.346.731,71 1.137.319.568,69 30,80% 

2 Vale S/A 45.281.041,40 

3 Banco do Brasil S.A 35.447.082,01 

4 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - 

BNDES 
32.205.806,12 

5 Centrais Elétricas Brasileiras S/A - ELETROBRÁS 31.158.432,21 

6 Banco Itaú S.A 22.400.008,00 

7 Bradesco Vida e Previdência S/A 15.582.916,94 

8 FIAT Automóveis S/A 13.499.026,76 

9 Telecomunicações de São Paulo S.A 11.855.098,70 

10 Petrobrás Distribuidora S.A 11.042.430,33 

2010 

1 Petróleo Brasileiro S. A - Petrobrás 114.411.397,34 

393.838.886,88 1.457.140.463,99 27,03% 

2 Vale S/A 101.506.170,40 

3 Banco do Brasil S.A 39.005.039,44 

4 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - 

BNDES 
37.800.803,31 

5 Centrais Elétricas Brasileiras S/A - ELETROBRÁS 26.163.702,16 

6 Bradesco Vida e Previdência S/A 16.476.766,66 

7 Telecomunicações de São Paulo S.A 16.373.215,57 

8 Cielo S.A. 16.184.792,00 

9 FIAT Automóveis S/A 15.000.000,00 

10 Redecard S/A 10.917.000,00 

2011 

1 Petróleo Brasileiro S. A - Petrobrás 112.609.054,83 

417.508.544,12 1.351.713.286,78 30,89% 

2 Vale S/A 110.986.992,20 

3 Banco do Brasil S.A 48.061.515,67 

4 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - 

BNDES 
34.884.636,56 

5 UNIBANCO - União de Bancos Brasileiros S.A 23.800.000,00 

6 Banco Bradesco Financiamentos S.A. 20.912.144,30 

7 Bradesco Vida e Previdência S/A 17.977.881,11 

8 BFB Leasing S.A. Arrendamento Mercantil 17.778.408,25 

9 Cielo S.A. 15.280.000,00 

10 VIVO S/A 15.217.911,20 

2012 

1 Petróleo Brasileiro S. A - Petrobrás 80.445.770,10 

345.910.685,23 1.302.487.770,31 26,56% 

2 Vale S/A 44.925.657,54 

3 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - 

BNDES 
43.464.812,86 

4 Banco do Brasil S.A 39.940.020,25 

5 VIVO S/A 27.692.096,00 

6 Dibens Leasing S/A - Arrendamento Mercantil 25.656.232,00 

7 Banco Bradesco Financiamentos S.A. 24.194.981,30 

8 Cia. Itauleasing de Arrecadamento Mercantil 22.699.070,48 

9 Centrais Elétricas Brasileiras S/A - ELETROBRÁS 20.160.102,20 

10 TNL PCS S/A 16.731.942,50 

2013 

1 Banco do Brasil S.A 40.460.748,54 

253.253.832,74 1.331.552.331,68 19,02% 2 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - 

BNDES 
32.267.271,69 

3 BANCO ITAUCARD S.A 32.186.000,00 
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4 Vale S/A 29.427.638,33 

5 Banco Bradesco Financiamentos S.A. 26.820.943,10 

6 Petróleo Brasileiro S. A - Petrobrás 21.361.303,71 

7 Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT) 19.189.730,24 

8 Cielo S.A. 18.081.537,82 

9 Petrobrás Distribuidora S.A 17.728.238,21 

10 Companhia Brasileira de Metalurgia e Mineração 15.730.421,10 

2014 

1 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - 

BNDES 
54.720.597,91 

311.236.115,01 1.352.648.710,88 23,01% 

2 Vale S/A 51.008.252,70 

3 Banco do Brasil S.A 46.647.864,17 

4 Banco BERJ S.A. 30.830.935,40 

5 Bradesco Vida e Previdência S/A 29.955.546,00 

6 BANCO ITAUCARD S.A 26.512.653,00 

7 Cielo S.A. 22.665.673,26 

8 Companhia Brasileira de Metalurgia e Mineração 16.794.069,70 

9 Samsung Eletrônica da Amazônia Ltda 16.792.145,00 

10 Caixa Econômica Federal 15.308.377,87 

2015 

1 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - 

BNDES 
55.931.970,46 

241.045.227,11 1.219.045.409,24 19,77% 

2 Banco do Brasil S.A 36.533.512,76 

3 Bradesco Vida e Previdência S/A 26.614.500,00 

4 BANCO ITAUCARD S.A 25.427.877,15 

5 Cielo S.A. 22.100.683,34 

6 Companhia Brasileira de Metalurgia e Mineração 17.377.881,12 

7 Banco BERJ S.A. 15.462.791,37 

8 Redecard S/A 15.243.200,00 

9 Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT) 14.371.861,71 

10 Caixa Seguradora S/A 11.980.949,20 

Total 3.647.368.094,10 13.273.672.169,31 27,48% 

Fonte: elaborado pelo autor a partir de dados do Salic Net 
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ANEXO III – HISTÓRICO DE CAPTAÇÃO NA LEI ROUANET POR 

SEGUIMENTO EM REAIS (2005-2015) 

 

Fonte: elaborado pelo autor a partir de dados do Salic Net, consulta realizada em 5 de janeiro 

de 2016 

2.005 2.006 2.007 2.008 2.009 2.010 2.011 2.012 2.013 2.014 2.015

Artes Cênicas 137.021.249,72 176.003.527,45 166.148.608,43 169.950.174,02 188.838.776,55 246.456.905,89 290.672.809,99 353.066.084,51 410.004.849,81 442.742.461,95 434.200.406,44

     Artes Integradas 3.373.767,24 7.795.507,45 4.584.202,77 1.214.122,08 636.000,00

     Ações de capacitação e treinamento de pessoal 7.221.418,36 8.990.955,39 7.286.381,49 4.139.533,64

     Circo 3.294.994,06 6.017.640,27 10.553.444,17 9.068.910,75 7.835.361,89 10.624.493,22 17.464.015,62 18.975.723,03 16.505.259,14 16.637.527,23 7.067.199,10

     Dança 33.097.598,87 40.071.718,40 32.456.744,13 35.734.055,56 32.034.984,50 42.504.898,82 52.891.843,91 63.094.190,35 56.550.024,00 70.850.330,99 71769568,08

     Mímica 150862 44265,3

     Teatro 98588356,26 124954482,8 113252954,5 123838964,7 144151707,6 184400380,6 209939620,6 253249954,7 319720343,2 342095564,8 341002658

     Ópera 1889438,53 4959686 9885465,66 1308243,04 4816722,56 5553366,03 2581822,4 5896330 7024145,99 5236657,47 10221447,58

Artes Integradas 78411914,32 97628060,61 145825818,1 158594685,1 205067625,1 206487115,2 192195021 77764119,89 13470503,9 3254134,5 536933

     Artes Integradas 73690874,3 93553356,2 134111566,4 147715905,2 185852556,3 153151698,3 133708893,8 66655039,86 13132300,65 2352573 205853

     Carnaval 4721040,02 3817301,41 7940751,69 7687477,85 11318850,6 8018537,3 14308272,8 7802240,77

     Cultura Popular 250403 165000 528302 400000 50000

     Equipamentos culturais multifuncionais 242091,61 29924825,31 33264436 1774844,23 330403,25 901561,5 331080

     Multimídia 7000 8500 1133798 975288,8 390438,8 64792,202

     Restauração/Bolsas 3600000 2663000 6120328,52 14366765,47 10522979,59 1467202,83 7800

Artes Visuais 70046414,75 82708610,9 101746388 70653727,54 90506987,44 80743762,76 120856158,2 177319533,8 184142565,9 230499577,6 194805895,5

     Artes Integradas 10517992,14 10670967,49 6278111,92 1747309 80000 400000

     Artes Plásticas 357000 200000 2509820,34 1712000

     Cartazes 80000 110882,5

     Design 60000

     Exposição Itinerante 32313045,3 29819163,81 43131892,76 23924188 21326866,49 6615733,12 3873209,36 556270

     Exposição de Artes 80020462,22 162539724,6 221235752,2 172367914,1

     Filatelia 3652500 1815409,98 190000

     Fotografia 2465007,29 5334473,68 3448579,12 2297909,16 7750868,41 9840280,99 10424745,63 29428000,13 1493835 856439,15 622466,84

     Gravura 1197240 1821873 191006,5 414980 293295 908000 2461304,41 332920

     Gráficas 591394 169157,04 100000 1621000 2645000 2491451,2 1189449,1 400000 979000

     Moda 168000 175000

     Plásticas 34676968,16 46108576,37 53233160,59 44140623,88 59393272,54 50831461,51 88835284,53 53937326 13781190,97 556110

     Projeto de fomento à cadeia produtiva arte visual 640000 875000 621015,9

     Projeto educativo de artes visuais 408200 2407586,4 3661440 19703514,53

Audiovisual 72198433,31 111509147,1 113234143,3 114041254,6 92779067,69 110637219 117269207,3 116353126,6 92810112,44 85869192,91 74608181,05

     Difusão 40664212,86 54887033,64 57203547,43 58498981,55 44721122,78 36094607,92 38098688,61 22165455,05 1337676,99

     Difusão de Acervo Audiovisual 277600 232460 7207743,31 17520959,97 31336706,69 47527147,36 59723648,27 57510573 54681143,38

     Distribuição Cinematográfica 120000 30000 1000000 272000 763304,7 50000 30000 254800 133970

     Exibição Cinematográfica 294000 1567327,75 507756,02 309750 23478,36 6233681,8 7613532,95 3913959,35 1033607,65 13308,71

     Formação /Pesquisa/Informação 5332200 2893480 1421827 1512015 1237457,03 1949996,25 1325597,93

     Formação Audiovisual 565806,93 1217010,5 2604933,74 3573170,08 4014427,43 3096858,23

     Formação/Pesquisa e informação 168458,29 2305556,12 4692728,47 2890596,8 2256092,24 2079400,8 447629,61 19730

     Infra-estrutura Técnica Audiovisual 29996,05 1054663,88 120000 165000 430000 520000 257240 140000

     Jogos eletrônicos 100000 116172 80000 150000 305548

     Manutenção de salas de cinema (< 100 mil hab) 58855,8 235401,02 265000

     Multimídia 4457387,13 4721130,65 3438129,58 2995686,63 3590726,09 2061371,54 1260761 430051,3 239788,69

     Preservação de Acervo Audiovisual 3180000 1750000 140569,99 33683,16

     Preservação/Restauração da Memória Cinematográfica 6403476,52 9626713,28 9242170,66 8274303,44 6074745,41 5282812,18 298799,24 1050000 100000 141700

     Produção Cinematográfica 10753537,36 21589111,77 25970161,06 26947041,87 16565744,26 21485448,84 12250448,9 4369203,74 523640,34 247400

     Produção Cinematográfica de curta metragem 168950 284820 1717472,54 2510463,59 1571221,22 1707383,72 2870276,55

     Produção Cinematográfica de média metragem 515000 3908946,66 8581371,53 15863469,03 14602916,87 15686731,13 7702286,94

     Produção Radiofônica 23000 176878 195592,94 29900 38900 985176,85 261526,58 5000

     Produção Televisiva 3845200,39 12364349,8 12171802,48 11070402,67 6320045,68 4727576,51 1552802,73 45517,14 44200 3000

     Produção Videofonográfica de curta metragem 359320 936944 293000 120000

     Produção Videofonográfica de média metragem 443750 652842,3 668190,7 103000 119200

     Produção de obras seriadas 426000 275500 372732,86 640000 182934 1125000

     Projetos Audiovisuais Transmidiáticos 172893,96 749867,45 739000 713150 296284 33000

     Restauração de Acervo Audiovisual 2400000 215000 750000 1250000 750000 190273,2 842704,9 95136,6 399885,32 174228,12

     Rádio/Tvs Educativa 395423 327260 630000 900000 700002,23

     Rádios e TVs Educativas não comerciais 900000 5743818,56 2913226,19 7602716,3 5346687,78 4311407,61 4113534,67

     Videofonográfica 60000 45000 45000 200488 50122

Humanidades 80268669,3 93557200,68 109401191,9 106843192,5 76038473,57 95937486,28 104105820 102857136,3 100323156,1 99609469,89 91493428,38

     Acervo Bibliográfico 1034262,94 1646685,08 2234055,88 2068311,74 915046,34 3254123,2 4188772,47 10389225,76 10238494,9 11815812,27 12030817,17

     Aquisiç equip p/manuten de acervos bibliográficos 214000 1611424,77 1154384,31 686296,97

     Arquivo 1678915,27 1540656,51 536900,32 451396,13 431141,2 224059,04 116553,82

     Artes Integradas 1889540 3500893,45 9030932,66 2528495,04 523933,88

     Ações de formação e capacitação 5168861,09 824674,35 881365,39 827151,45

     Biblioteca 926000 1139346 2115306,56 7157468,67 5102778,96 3554027,65 3387841,61 726930 215000 198975

     Edição de Livros 76758086,72 86628437,1 96439596,97 83269359,09 55459905,21 69834477,51 64967426,57 26859097,47 6654638,64 1645160,86 334360,22

     Evento Literário 1211919,64 1658910 5257917,37 7073490,46 7948359,88 9784271,64 11621151,65 21910813,83 23990353,63 18650808,07 21048880,05

     Eventos e ações de incentivo à leitura 100000 997209,31 311572 3013635,37

     Filosofia 1920000 415000 850000 420000 893818 975018 661000 89000

     História 286557 210507,72 893084,41 100000 265000

     Livros de valor Artístico 9409035,18 20622986,44 29888885,47 24166097,08

     Livros de valor Humanístico 11969278,96 24194876,63 23374030,39 19651738,94

     Livros de valor Literário 5754601,21 6084403,57 8922706,13 7614777,13

     Obras de Referência 219948 713628,9 2206075,86 1472500 1418233,15 6235191,01 3050931,77 600742 572845 470000

     Periódicos 338400 57317,5 336263,25 1784745,74 2193442,86 2981245,55 3268344,84 3434006,94 450999,2 60000

     Periódicos e outras publicações 456000 2623365 2127925 1636674

     Treina pessoal p manuten de acervos bibliográficos 800 484500 5000 13000

Música 143675583,7 151428813 211565904,1 213301648,4 196541069,8 245822660,6 312547207,7 291610866,9 272906394 305526171,4 275100305,5

     Artes Integradas 6983008,16 10745969,83 2966452,28 621626,89

     Música Erudita 64880617,63 66863239,65 92188893,15 88017500,46 68511614,24 95531117,8 124926652,8 113270426,1 108864210,3 102928939,9 99972806,39

     Música Instrumental 19595551,15 34353968,8 56109315,24 73422960,03 76861851,74 81824764,09 98469031,14 110796310,2 112900499,2 130068242,4 129994849,9

     Música Popular 58565414,89 49848085,07 62518428,25 50086617,4 51131603,82 54649364,18 71456832,09 57485427,29 50212555,86 72528989,12 45132649,26

     Orquestra 565000 313519,5 142205 154570,5 36000 34000 4000

     Áreas Integradas 69000 50000 607062,5 1620000 6800406,39 6944721,83 7092251,09 307501,75

Patrimônio Cultural 145154015,3 141968559,8 142780603,9 130367496,4 130280160,2 180309584,1 186726603 158173436,7 188043634,9 167279684,2 115980666,7

     Acervo 4884096,85 9371601,27 11274069,07 7384938,55 5293400,26 5701930,5 6042914,38 3995173,04 816082,21 65000 30750

     Acervos Museológicos 7577962,36 6863052,37 8472210,31 4475761,8 1456976,5 5795990,89 1813906,69 2757532,86 643821 40000 2000

     Aquisição de equipamentos p/ manutenção de acervos 1500000 2770030,35

     Arqueológico 4354227,32 2970117,74 791491,2 2766675,19 3572410,5 942808,58 2914295,8 2024794,75 66000

     Arquitetônico 88291913,66 84689951,01 80357372,03 74324794,77 95928133,95 79626933,24 89866225,89 74136364,51 41418358,6 10397008,2 6364154,33

     Artes Integradas 787900 1952582 602201,58 2050800 1000000 550000

     Artesanato/Folclore 3953401,41 3326892,03 4331593,42 3281141,56 3242445,3 4085052,94 3707721,02 2854248,22 729911,33

     Ações de capacitação 110000 4214141,8

     Construção de equipamentos culturais em geral 130000 200000

     Construção de salas de teatro munic(< 100 mil hab) 50000 615479,7 776721,42 5990453,94

     Cultura Afro Brasileira 125240 647500 636564,86 340000 71691,27 2451375,51 1670144 814761,42

     Cultura Indígena 1884227,59 774846,6 3347987,14 764184,91 1083028,9 938488,12 420539,1 1194461,14 1273159,43

     História 10841409,63 9308128,61 23581997,57 25907535,72 10127429,3 36578874,66 9344801,56 2398438,78 2244898,57 503163,34 526525,09

     Manu centro comunitário c/sl teatro (<100 mil hab) 157010,13 1058770,35 592596,61 894441,1

     Manutenção de equipamentos culturais em geral 21092000 19201000

     Manutenção de salas de Teatro (<100 mil hab) 808920,4 1319600 1087705,2 90000

     Museu 23241536,5 24016470,12 9987318,3 11122463,9 9504644,22 35041534,44 68194972,58 31794705,61 14536988,47 948000 500000

     Música Instrumental 1690000

     Preservação de Acervos 155897 2587906,65 14698716,09 19492404,02

     Preservação de Acervos Museológicos 6916864,91 18978643,27 29870351,77 17218713,53

     Preservação de Patrimônio Material 3800375 10162240,77 29032924,37 16400117,5

     Preservação de Patrimônio Museológico 16656000 30514069,95 25764489,35 24350859,32

     Preservação de Patrimônio imaterial 8358695,25 798500 477506,26 3854052,91 2599750 419545,55

     Restauração de Acervos 666700 15000 13316,83 71463,21

     Restauração de Acervos Museológicos 5000

     Restauração de Patrimônio Material 3425481,09 22841709,88 23922803,78 20387855,06

     Restauração de Patrimônio Museológico 2376000 3756000 3925106,84 2491384,06


